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Resumo: O objetivo deste trabalho foi descrever a experiência de um projeto de extensão realizado 
em um Tribunal de Justiça com consumidores superendividados no período de 2015-2017. 
Acompanhou-se nesse período o surgimento do Programa de Prevenção e Tratamento de 
Consumidores Superendividados e do Centro Judiciário de Soluções de Conflito e de Cidadania 
Superendividados, que atenderam um total de 1.142 participantes em ações de tratamento e 
1.296 pessoas em ações de prevenção (apuração em 05/07/2017), dos quais 163 foram atendidos 
especificamente pelas ações da extensão. Houve resultados em três vertentes: alunos, cidadãos 
e tecnologia social. Para os alunos, o impacto ocorreu no desenvolvimento de habilidades de 
atendimento psicossocial, na pesquisa com dados qualitativos e quantitativos, no treinamento 
e apresentação em grupo e no aprendizado de conteúdos relacionados tanto à psicologia 
econômica – área negligenciada no Brasil – quanto a diferentes técnicas de intervenção. 
O impacto para o cidadão superendividado esteve em receber atendimento em diferentes 
temáticas, como prevenção de recaída e tratamento do problema. Ressalta-se que o cidadão que 
busca atendimento no Poder Judiciário usualmente não recebe apoio psicossocial. Finalmente, 
o impacto em termos de tecnologia social esteve no desenvolvimento de planejamentos 
de intervenções replicáveis para o tratamento do superendividamento com viabilidade de 
implementação e baixo custo de execução. Operacionalmente, criou-se o planejamento e testes 
em diferentes níveis (reação e comportamento) de grupos temáticos ligados às estratégias de 
enfrentamento, inquérito apreciativo e autorreferentes. Todos os grupos foram criados a partir 
das demandas advindas das orientações psicossociais individuais. Portanto, acredita-se que o 
projeto de extensão cumpriu o seu objetivo.
Palavras-chave: Estudo de Caso, Psicologia Econômica, Endividamento.

Overindebtedness Program: “A Light at the End of the Tunnel for who is Lost”

Abstract: This paper describes the experience of an extension project performed in a Court of 
Justice with over-indebted consumers from 2015 to 2017. Meanwhile, the creation of the Over-
indebted Prevention and Treatment Program and the Judicial center of conflict resolution – 
overindebted has led to 1,142 participants undergoing treatment operations and 1,296 people 
in prevention operations total (as of 05/07/2017), of which 163 were specifically attended by the 
extension program. The results revealed three actionable aspects: students, citizens and social 
technology. For students, the most impact occurred in the development of psychosocial care 
skills, in qualitative and quantitative research, in group training and presentation, in learning 
of content related to economic psychology (a neglected field in Brazil), and in the process of 
learning different intervention techniques. The impact on over-indebted citizens was to receive 
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care regarding different matters related to both relapse prevention and treatment. Citizens 
who seek care in the Judiciary system usually do not receive psychosocial support. Lastly, 
social technology impacted the development of reproducible, low-budget intervention plans 
for treatment of over-indebtedness. Operationally, thematic groups associated with coping 
strategies, appreciative inquiry and self-referrals were planned and tested at different levels for 
reaction and behavior. All groups were created based on the demands of individual psychosocial 
support. Therefore, we believe that the extension program has fulfilled its purpose.
Keywords: Case Study, Economic Psychology, Indebtedness.

Programa Superendeudados:  
“Una Luz en el Fin del Túnel para Quien Está Perdido”

Resumen: El objetivo de este trabajo fue describir la experiencia de un proyecto de extensión 
realizado en un Tribunal de Justícia con consumidores superendeudados en el período de 
2015- 2017. Se dieron conjuntamente en ese período el surgimiento del Programa de Prevención 
y Tratamiento de Consumidores Superendeudados y el Centro Judiciario de Soluciones de 
Conflicto y de Ciudadania Superendeudados, que atendieron a un total de 1142 participantes 
en acciones de tratamiento y 1296 en acciones de prevención (apurado en 05/07/2017), de los 
cuales 163 fueron atendidos específicamente por las acciones de extensión. Hubo resultados en 
tres vertientes: alumnos, ciudadanos y tecnología social. Para los alumnos, el impacto ocurrió 
en el desarrollo de habilidades de atención psicosocial, en investigación con datos cualitativos 
y cuantitativos, en entrenamiento y presentación en grupo y en aprendizaje de contenidos 
relacionados a la psicología económica, área descuidada en Brasil, y a diferentes técnicas de 
intervención. El impacto para el ciudadano superendeudado estuvo en recibir atendimiento en 
diferentes temáticas relacionadas a la prevención de recaída y al tratamiento. Se resalta que el 
ciudadano que busca atención en el Poder Judiciario usualmente no recibe apoyo psicosocial. 
Finalmente, el impacto en cuanto a tecnología social estuvo en el desarrollo de planeamientos 
de intervenciones replicables para el tratamiento del superendeudamiento con viabilidad de 
implementación y bajo coste de ejecución. Operativamente, se creó el planeamiento y testes en 
diferentes niveles (reacción y comportamiento) de grupos temáticos ligados a las estrategias de 
afrontamiento, investigación apreciativa y autorreferentes. Todos los grupos fueron creados a 
partir de las demandas emergidas en las orientaciones psicosociales individuales. Por lo tanto, 
se evalúa que el proyecto de extensión cumplió su objetivo.
Palabras clave: Estudio de Caso, Psicología Económica, Endeudamiento.

Introdução
O Brasil é considerado um dos países mais 

endividados do mundo – sendo também conhecido 
pelas desigualdades sociais e pelos juros bancários 
abusivos –, situação que é agravada por conter uma 
população que está iniciando o seu processo de ban-
carização (Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviço e Turismo, 2017; Iglesias & Pimenta, 
2012; Lopes & Siqueira, 2015). Embora essa situação 
não se restrinja ao Brasil, a relação entre o uso do 

crédito, o “analfabetismo bancário” e o adoecimento 
mental (em especial a depressão), tem sido sistema-
ticamente descrita na literatura (Gathergood, 2012; 
Hojman, Miranda, & Ruiz-Tagle, 2016; Markus & 
Schwartz, 2010; Richardson, Elliott, & Roberts, 2013), 
bem como a necessidade de intervenções no âmbito 
das políticas públicas. Em 2018, por exemplo, houve 
um chamado realizado pelo “The Journal of Consumer 
Affairs and the Financial Literacy and Education 
Commission” para um número especial destinado 
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a intervenções nesta temática (Effective Financial 
Capability Interventions for Economically Vulnerable 
Individuals and Families) – tal sua relevância.

Brasília, capital do país, é a cidade com maior 
renda per capita do Brasil, apresentando um alto custo 
de vida e uma alta taxa de desigualdade social – com-
patível com o resto do país (Góes & Karpowicz, 2017). 
Assim, o cenário formado por uma expectativa de 
altos ganhos, enormes distâncias de renda, discrimi-
nação de classes sociais, falta de suporte social fami-
liar (aproximadamente 50% das pessoas que residem 
em Brasília são oriundas de outras cidades), analfabe-
tismo bancário (Gathergood, 2012), entre outras situ-
ações torna quase improvável a capital não ser alvo de 
(super)endividamentos de pessoas físicas.

O superendividamento é um fenômeno que não 
tem uma clareza conceitual e é estudado por dife-
rentes áreas: direito, economia, psicologia, antropo-
logia, entre outras (Hennigen, 2010; Hubert,  2017; 
Lopes & Siqueira, 2015; Schmidt Neto, 2009).  
Ainda que o termo “superendividamento” não pos-
sua uma convergência conceitual, o fenômeno do 
endividamento é bastante comum: aproximada-
mente 60% das famílias brasileiras estão endividadas 
(Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviço 
e Turismo, 2017). O endividamento apresenta impor-
tante impacto e repercute na vida dos indivíduos e da 
sociedade como um todo, e ainda assim a psicologia 
pouco tem se dedicado a estudar tal fenômeno – suas 
causas e consequências. A revisão de literatura aponta 
poucas pesquisas, mesmo internacionais, a maioria 
com resultados dantescos, associando o fenômeno a 
tentativas e casos de suicídio, abuso de álcool e dro-
gas, doenças mentais (em especial a depressão) e, em 
termos de saúde física, à obesidade e outras variá-
veis de autorrelato (Hojman et al., 2016; Richardson 
et al., 2013; Sweet, Nandi, Adam, & McDade, 2013).

No Brasil, ainda que o levantamento do perfil do 
superendividado do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT) (Pérez-Nebra, 2016) 
mostre que não há um “grupo de risco” sociode-
mográfico, outras pesquisas sugerem que a relação 
com baixa renda, desemprego e problemas mentais 
(depressão) sejam frequentes (Hojman et al., 2016; 
Richardson et al., 2013). Uma vez descartada a hipó-
tese mais simples de um grupo de risco sociodemo-
gráfico, resta ao TJDFT a sugestão de que o fenômeno 
contempla, provavelmente, mais variáveis psicológi-
cas (Hojman et al., 2016; Lea, Webley, & Walker, 1995), 

e que demanda investigação – como proposto pelo 
presente trabalho.

Entendendo, portanto, que a Psicologia brasileira 
deve começar a observar esse fenômeno, faz-se aqui 
um trabalho relativamente exploratório, já que a lite-
ratura nacional é carente de estudos sobre a temática e 
a internacional apresenta padrões relativamente dife-
rentes do que foi encontrado na população estudada. 
Os estudos com amostras nacionais sugerem que o sig-
nificado do dinheiro esteja fundamentalmente ligado 
à estabilidade e que Brasília não é diferente de outros 
estados (Moreira, 2002; Moreira & Tamayo,  1999); 
apontam também que os estilos de consumo, mate-
rialismo e anticonsumo pouco ou nada estão ligados 
ao endividamento (exceção para simplicidade volun-
tária) (Nepomuceno & Laroche,  2015) e que os esti-
los de consumo podem ter mais relação com o que 
se escolhe comprar, como um produto conspícuo 
ou não-conspícuo – em outras palavras, de marca ou 
genérico (Buso, Ribeiro, Mota, & Pérez-Nebra, 2016). 
Embora estas pesquisas apresentem algum resul-
tado relativo às questões financeiras, nenhuma delas 
aponta para a questão do (super)endividamento.

O presente trabalho descreve uma atividade 
conjunta entre o Centro Universitário de Brasília 
e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios - TJDFT, em formato de projeto de exten-
são, com a participação de alunos e comunidade 
externa, atuando interdisciplinarmente para investi-
gar os aspectos psicológicos do superendividamento 
no contexto jurídico. O Programa de Prevenção e 
Tratamento de Consumidores Superendividados, ins-
tituído em dezembro de 2014, foi normatizado como 
um Centro Judiciário de Soluções de Conflito e de 
Cidadania (Cejusc) Superendividados em fevereiro 
de 2016, tendo como finalidade a prevenção, o trata-
mento e a resolução amigável de conflitos envolvendo 
consumidores em situação de superendividamento.

A doutrina considera um consumidor superen-
dividado a pessoa física, maior, capaz, de boa-fé e 
impossibilitada economicamente de pagar o con-
junto de suas dívidas atuais e futuras de consumo 
(Marques, 2005), exigíveis e vincendas, contraídas 
por má administração do orçamento familiar ou por 
acidentes da vida, como morte, doença, desemprego, 
divórcio, dentre outros, sem o prejuízo do seu sus-
tento e de sua família.

O programa atende cidadãos residentes no 
Distrito Federal e teve como inspiração as experiências 
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de outros Tribunais do nosso país – Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Tribunal de Justiça do Paraná e 
Tribunal de Justiça de Pernambuco –, a partir das quais 
foi elaborada sua estrutura mestre, depois acrescida 
de inovações. Na perspectiva de buscar um equilíbrio 
entre princípios constitucionais da dignidade da pes-
soa humana e do desenvolvimento econômico nacio-
nal, reinserindo o consumidor no mercado e, ainda, 
ampliando o olhar do fenômeno do superendivida-
mento, este programa está assentado em três pilares: 
jurídico, financeiro e psicossocial, que perpassam 
frentes de prevenção, tratamento e suporte (Lopes & 
Siqueira, 2015; Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, 2016). Cabe ressaltar que o projeto 
de extensão esteve vinculado ao pilar psicossocial.

Na vertente prevenção, foram realizadas ações 
educacionais por meio de palestras, mesa redonda e 
outros eventos, com o objetivo de atuar preventiva-
mente frente ao fenômeno social do superendivida-
mento. Ainda que esta seja uma vertente psicossocial, 
não será aprofundada neste trabalho por não ser o foco 
da intervenção que se testou (Lopes & Siqueira, 2015; 
Nepomuceno, Pérez-Nebra, & Siqueira, 2016; Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 2016).

A vertente tratamento contemplava ações que, 
no conjunto, permitem ao cidadão uma apropriação 
da sua situação de superendividamento e viabilizam, 
também, a aproximação entre credores e devedores, 
favorecendo a renegociação das dívidas de maneira 
sustentável. Desta forma, permite a recuperação de 
crédito por parte dos credores e o empoderamento 
e a reinclusão social do cidadão consumidor. A ver-
tente suporte, por fim, abarcava ações voltadas para o 
voluntariado, gestão de parcerias externas, estratégias 
de divulgação e gestão do conhecimento (Lopes & 
Siqueira, 2015; Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, 2016).

O Tratamento contemplava cinco etapas sequen-
ciais: inscrição, entrevista cadastral, oficina de edu-
cação financeira, orientação financeira individual e a 
conciliação, momento no qual a participação dos cre-
dores e dos devedores é voluntária. Após a participação 
na oficina eram disponibilizadas iniciativas psicosso-
ciais, de caráter facultativo, que contemplavam orien-
tações psicossociais (Lopes & Siqueira, 2015; Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 2016), 
constelações familiares e grupos temáticos.

A primeira etapa (solicitação de inscrição) 
refere-se ao primeiro contato com o Programa 
Superendividados, onde o interessado solicita for-
malmente a sua participação. Na entrevista cadas-
tral, segunda etapa presencial e individual, registra-
-se informações a respeito do perfil socioeconômico, 
receitas e despesas, montante das dívidas e lista de 
credores – a partir desta etapa publicou-se o estudo de 
Pérez-Nebra (2016). A terceira etapa, oficina de edu-
cação financeira, é uma atividade coletiva e obrigató-
ria, que tem por objetivo apresentar ao participante 
estratégias e etapas para enfrentar o superendividav-
mento perpassando os aspectos jurídicos, financeiros 
e psicossociais. A quarta etapa é caracterizada pelas 
orientações financeiras individuais, que ocorrem 
entre um e três encontros, com duração entre 1 hora e 
1 hora e 30 minutos – tendo por objetivo oferecer sub-
sídios ao participante na reorganização do orçamento 
familiar para elaboração de um plano estratégico de 
quitação das dívidas e de gestão financeira sustentá-
vel. A última etapa é a conciliação, que possibilita a 
renegociação amigável das dívidas dos consumido-
res superendividados com os seus credores (Lopes & 
Siqueira, 2015; Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, 2016).

Ainda na vertente tratamento estavam as inicia-
tivas psicossociais, foco do presente trabalho, que são 
etapas optativas oferecidas aos participantes: orien-
tações individuais, grupos temáticos e constelações 
familiares. A orientação individual tem como obje-
tivo geral o fortalecimento de estratégias psicosso-
ciais para o enfrentamento do superendividamento e 
permite a triagem e o encaminhamento das deman-
das de acompanhamento psicológico continuado, 
sendo conduzida por um profissional da Psicologia 
e/ou Serviço Social devidamente registrado no res-
pectivo conselho de classe profissional e realizada 
individualmente em um único encontro (Lopes & 
Siqueira, 2015; Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, 2016).

Os grupos temáticos, assim como as constela-
ções familiares, são coletivos e ocorrem mensalmente.  
A experiência do projeto de extensão realizada em um 
Tribunal de Justiça com consumidores superendivida-
dos no período de 2015-2017 foi o objetivo primário 
do presente trabalho; assim, descreve-se no método e 
resultado o percurso do projeto, abrangendo tanto as 
estratégias – especificamente os grupos temáticos – 
quanto os levantamentos de informações realizados ao 
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longo do processo. Como objetivo secundário, descre-
vem-se medidas preliminares de impacto do projeto.

Assim sendo, o Cejusc Superendividados se mos-
trou alinhado às tendências mundiais voltadas à pre-
venção do superendividamento e se posicionou em 
conformidade com a Política Nacional de Conciliação 
instituída pela Resolução N.125/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça, atuando de maneira proativa e 
promovendo o reequilíbrio nas relações de consumo 
que envolvem os cidadãos do Distrito Federal.

Método
O projeto de extensão teve duração de dois anos, 

nos quais semanalmente se realizavam encontros de 
3 horas com os objetivos de: (a) realizar leituras sobre 
o tema do superendividamento, (b) analisar casos 
atendidos em orientação psicossocial para auxiliar 
nas temáticas escolhidas para serem tratadas nos gru-
pos temáticos, (c) desenhar o planejamento instru-
cional de intervenções psicossociais que constituíram 
os (d) grupos temáticos que ocorreram mensalmente. 
O objeto de investigação foi o fenômeno do (super)
endividamento, seus antecedentes e tratamentos com 
foco em evitar recaídas. Este projeto foi registrado 
pelo Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE): 55391916.5.0000.0023.

Participantes
Os participantes das ações psicossociais foram 

todos consumidores superendividados vinculados 
ao programa. O perfil sociodemográfico desses con-
sumidores não estava claro. O estudo do perfil desse 
grupo (Pérez-Nebra, 2016) demonstra a predomi-
nância de escolaridade de ensino superior com-
pleto (37,4%), casados (47,1%), com uma média de 
45,8 anos (DP = 10,7), renda familiar média de 6,7 salá-
rios mínimos (à época) e, praticamente todos, empre-
gados, o que é compatível com os dados da população 
do Distrito Federal. Faz-se relevante ressaltar que os 
grupos temáticos eram compostos de até 25 pessoas 
(limite da sala).

Instrumentos e Procedimentos
Um dos grandes desafios deste projeto foi apre-

sentar uma proposta que fosse baseada em evidên-
cias e que conseguisse atender os consumidores de 
maneira coletiva. Além disso, os extensionistas propu-
seram a formulação dos planos instrucionais criando 

dispositivos psicossociais eficazes e passíveis de repli-
cação. O objetivo era atender a um número grande de 
pessoas, visto que não seria sustentável oferecer aten-
dimentos individuais aos mais de 500 inscritos em um 
ano e que não compõe o escopo do programa realizar 
atendimentos clínicos, em especial por se tratar de 
uma ação do Poder Judiciário.

O Cejusc Superendividados realizou orientações 
psicossociais, algo próximo ao que seria um acolhi-
mento psicológico seguindo um breve roteiro sobre 
causas atribuídas ao endividamento, consequências 
individuais e familiares, e enfrentamento do pro-
blema. Estes atendimentos foram conduzidos por 
voluntários formados em Psicologia ou Serviço Social 
que, quando necessário, faziam o encaminhamento 
para os atendimentos sociais realizados em clínicas 
escolas vinculadas às instituições de ensino superior 
parceiras, centros de saúde próximos e instituições 
médicas cobertas pelos planos de saúde dos partici-
pantes (Lopes & Siqueira, 2015).

A solução encontrada foi propor grupos temáti-
cos contemplando dois eixos: suporte afetivo e infor-
macional. Esses eixos foram eleitos tendo em vista 
o que os consumidores relataram de maneira recor-
rente nas orientações psicossociais, como a vergonha 
nas interações sociais com a exposição do endivida-
mento, a imoralidade na contração de dívidas, o ‘sen-
tir-se só’ na resolução dessas questões e o desconhe-
cimento de alternativas para lidar com o conjunto de 
problemas decorrentes do endividamento. O suporte 
instrumental foi oferecido aos participantes por meio 
da orientação financeira e das conciliações.

Os temas dos grupos temáticos emergiram das 
análises de conteúdo das orientações individuais 
realizadas pelos voluntários do programa. Os casos 
foram analisados em termos de fenômenos psico-
lógicos com dois grandes objetivos: a) prevenção de 
recaída, em que buscou-se categorizar as atribuições 
de causas ao superendividamento; e b) tratamento, 
a partir da intervenção sobre as maiores fontes de 
sofrimento atual. As identidades dos participantes 
em nenhum momento foram reveladas e estiveram 
restritas para o grupo de psicólogos participantes do 
programa de extensão.

Inicialmente hipotetizou-se que o fenômeno do 
superendividamento estaria relacionado a eventos 
negativos da vida (Hennigen, 2010; Marques, 2005); 
contudo, como mostra a literatura de enfrenta-
mento (Coyne & Downey, 1991; Garnefski, Kraaij, & 
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Spinhoven, 2001; Sonnentag & Frese, 2013), é a inte-
ração entre os eventos negativos e a forma com que 
a pessoa lida com esses eventos que pode gerar pro-
blemas – o que, efetivamente, foi o mais usual dentre 
os mais de sessenta casos analisados. Também foram 
vistos relatos de ideação suicida, comuns no discurso 
dos participantes, tanto naqueles que apresentam 
histórico de adoecimento psíquico quanto naqueles 
que se reconhecem impotentes frente ao fenômeno. 
Levantou-se, ainda, a hipótese de impulsão e com-
pulsão por compras (Ottaviani & Vandone,  2011), 
que representou pouco menos de 5% dos casos  
(do que foi possível evidenciar). Outra possibilidade 
foi o endividamento para compras de bens duráveis 
que usualmente são mais caros e geram dívidas de 
longa duração, mas essa também não se susten-
tou (Heidhues & Koszegi, 2010). A parca literatura 
sobre os aspectos psicossociais do superendivida-
mento relata relações com fenômenos autorrefe-
rentes (Achtziger, Hubert, Kenning, Raab, & Reisch, 
2015; Benhabib & Bisin, 2005; Gathergood,  2012; 
Heidhues  & Koszegi, 2010) e dificuldades com a 
administração financeira, isto é, analfabetismo ban-
cário (Gathergood, 2012; Lea et al., 1995).

Diante disto, foram propostos três grupos: 
Enfrentamento Psicossocial (Coping), Reconstrução 
(Inquérito Apreciativo) e Conceitos e Afetos sobre 
Si (Autorreferentes). As propostas de cada grupo 
temático estão apresentadas nos Apêndices A, B e C, 
respectivamente.

O objetivo principal do grupo temático de Coping 
era que o participante fosse capaz de discriminar as 
estratégias, adaptativas e não adaptativas, que uti-
liza para o enfrentamento do superendividamento.  
Para tanto, se abordaram questões como as conse-
quências negativas causadas pelo superendivida-
mento, estratégias de enfrentamento do estresse e 
tipos de autoengano. O grupo temático do Inquérito 
Apreciativo, por sua vez, tinha por objetivo que o par-
ticipante fosse capaz de reinterpretar e planejar a rea-
lidade de seu superendividamento, levando em con-
sideração sua própria história de vida. Mobilizando, 
assim, os recursos internos a partir da história de 
vida do participante para encontrar estratégias fun-
cionais de resolução de problemas associados ao 
superendividamento, de modo planejado e sustentá-
vel. Finalmente, o grupo temático de Autorreferentes 
tinha como objetivo descrever seus objetivos pesso-
ais (valores importantes), reconhecer gatilhos que os 

afastam destes objetivos pessoais e criar estratégias 
para retomar seus objetivos.

Os instrumentos e procedimentos empregados 
foram específicos para cada grupo temático, porém 
foram utilizados, em geral, projetor, computador, 
fotocópias, papéis A3, canetas ou lápis coloridos, 
quadro branco e documentos impressos. Todos os 
encontros ocorreram em salas de 10x5m² com car-
teiras de braço dobrável organizadas em semicír-
culos. Para a participação nos grupos temáticos era 
necessária apenas uma pré-inscrição realizada por 
e-mail. O instrumento para aferir reação foi retirado 
de Abbad, Zerbini e Borges-Ferreira  (2012), e para afe-
rir o impacto do programa a medida foi baseada nos 
três eixos: jurídico (resolução do conflito), financeiro 
(manutenção do contrato) e psicológico (bem-estar, 
autoconceito e comportamentos de controle/regula-
ção) – tudo isso por meio de questões fechadas. Houve 
um questionário também a respeito da satisfação no 
geral com o programa, contendo uma escala variando 
de 0 a 10 (na aferição de impacto), e da satisfação rela-
tiva aos grupos, também variando de 0 a 10 (na ava-
liação de reação), ambas com abertura a comentários 
do participante ao final. Estes dados foram sigilosos e 
anônimos, servindo apenas para viabilizar o acompa-
nhamento do tratamento ao superendividado.

A aplicação dos questionários de reação des-
critos acima ocorreu sempre após o encerramento 
das atividades grupais. O facilitador se retirava da 
sala e os extensionistas aplicavam os questionários 
de forma anônima. A aplicação do questionário de 
impacto do programa ocorreu por telefone. Três ten-
tativas de chamadas eram realizadas para cada parti-
cipante e as perguntas eram realizadas com escalas. 
A média de tempo de ligação foi de 7 minutos – 
quando o contato era efetivado.

Análise
Estabeleceram-se dois níveis de avaliação destas 

iniciativas, inspiradas na literatura de treinamento: 
reação e comportamento (Borges-Andrade,  2002). 
Houve a pretensão de criar uma medida de aprendi-
zagem, mas a ideia de uma medida afetiva se mos-
trou um desafio complexo e foi abandonada. A ava-
liação de reação ocorria após o término da ação, 
através de questionário padronizado do Cejusc 
Superendividados – que contava com elementos 
descritivos. A avaliação longitudinal, ligado ao com-
portamento e feita até 2 anos após a participação no 
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programa, se deu por meio de questionário padroni-
zado (autorrelato de comportamento). As análises dos 
questionários foram descritivas e correlacionais.

Resultados
Os resultados do projeto de extensão abarcam 

três grandes vertentes: alunos, cidadãos e tecnolo-
gia social. Para os alunos o impacto ocorreu a) no 
desenvolvimento de habilidades de atendimento 
psicossocial, pois os alunos acompanharam vários 
dos atendimentos realizados; b) na pesquisa com 
dados qualitativos, que restringiram-se às análises 
dos casos, e quantitativos, com o uso de ferramentas 
eletrônicas; c) no treinamento e na apresentação em 
grupo, vez que eventualmente atuaram como coins-
trutores, apresentando um trecho do grupo temá-
tico ou auxiliando os respondentes nos questioná-
rios; e d) no aprendizado de conteúdos relacionados 
tanto à psicologia econômica, área negligenciada no 
Brasil, quanto a diferentes técnicas de intervenção, 
relacionadas por sua vez à psicologia social aplicada, 
também rara no país.

O impacto para o cidadão superendividado 
esteve em receber atendimento qualificado, de forma 
individualizada e coletiva, baseado em evidências 
de diferentes temáticas relacionadas tanto à preven-
ção de recaída quanto ao próprio tratamento. Vale o 
comentário de que o cidadão que busca atendimento 
judiciário usualmente não recebe suporte psicosso-
cial, portanto o TJDFT inovou incluindo esta vertente. 
Além disso, ao longo do projeto alguns trabalhos 
foram apresentados em congressos (Nepomuceno, 
Pérez-Nebra, & Siqueira, 2016) e mesas redondas 
realizadas no próprio Tribunal, dando publicidade 
e incrementando a política pública para o enfrenta-
mento do superendividamento.

Finalmente, o impacto em termos de tecnolo-
gia social esteve no desenvolvimento de interven-
ções a serem replicadas no tratamento do supe-
rendividamento. Operacionalmente, criou-se o 
planejamento e testes de grupos temáticos ligados 
às estratégias de enfrentamento, de inquérito apre-
ciativo e autorreferentes (apresentadas aqui nos 
Apêndices A, B e C). Todos foram elaborados a partir 
das demandas emergentes das orientações psicos-
sociais individuais e testados em diferentes níveis 
(reação e comportamento).

Outro produto da extensão foi a revisão da entre-
vista inicial realizada pelo Cejusc Superendividados 
quando do cadastro do participante bem como da 
orientação psicossocial. O objetivo da revisão da 
entrevista de cadastro foi viabilizar a formação de 
um banco de dados que fosse não apenas descritivo 
sobre o problema do superendividamento, mas que 
pudesse dar indícios dos gatilhos relacionados ao 
fenômeno para facilitar a intervenção em hospitais, 
centros de referência de assistência social, empresas e 
outros contextos onde a temática pode surgir. Quanto 
à revisão da orientação psicossocial, objetivou-se 
auxiliar no rastreamento de hipóteses explicativas 
sobre o fenômeno do endividamento do indivíduo 
que inicialmente não estavam previstas para orientá-
-lo de forma mais eficaz.

Participaram dos grupos temáticos 163 pessoas, 
predominantemente mulheres. As avaliações de rea-
ção no geral apontaram resultados muito bons: pra-
ticamente 90% das respostas se concentraram no 
extremo superior da escala para os três grupos temáti-
cos. Além disso, o grupo temático com o conteúdo de 
Inquérito Apreciativo é ligeiramente melhor avaliado 
quando comparado aos demais.

A avaliação de comportamento como descrição 
preliminar de impacto, objetivo secundário deste 
trabalho, que ocorreu após mais de um ano e meio 
da participação no programa apresenta o seguinte 
resultado: foram realizadas ligações telefônicas para 
98 participantes, desses, 25 atenderam as ligações.  
A avaliação da satisfação do programa teve média 7,56 
(DP = 2,74) em uma escala de 0 a 10. O bloco de ques-
tões relativas às negociações de dívidas teve resposta 
relativamente positiva: 75% de resposta “sim” para 
negociações judiciais e 50% de “sim” para extrajudi-
ciais. Com relação à gestão financeira, mais de 80% 
mantém algum tipo de controle financeiro, 64% não 
realizou novos empréstimos e 64% relata manter um 
consumo compatível com os ganhos. Dos responden-
tes, 60% relata melhora na qualidade de vida e 64% 
melhora para a família. Outro dado interessante é 
que a maioria dos respondentes atribui atualmente o 
seu endividamento ao divórcio (68%), morte (66%) e/
ou desemprego (64%), dado que diverge do descrito 
por Pérez-Nebra (2016). Vale ressaltar que um evento 
negativo na vida pode ocorrer em conjunto com 
outros, e é isso que se vê nessa pesquisa.
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Tabela 1 
Correlações entre adesão às intervenções psicossociais, acordos, padrão de consumo e qualidade de vida.

 Número de
intervenções 1 2 3 4 5

1. Acordo judicial 0,10  
2. Acordo extrajudicial −0,32 0,20  
3. Novos empréstimos −0,15 −0,28 −0,11  
4. Padrão de consumo compatível 0,15 0,28 0,11 −0,13  
5. Qualidade de vida individual 0,46* 0,56** −0,07 −0,50* 0,41*  
6. Qualidade de vida da família 0,39 0,30 −0,06 −0,30 0,30 0,61**

Imagem do TJDFT 0,47* 0,58** 0,08 −0,27 0,27 0,72**

Nota: *p < 0,05 **p < 0,01

O dado longitudinal apresenta também as 
seguintes relações: os participantes que aderiram 
mais a intervenções psicossociais (i.e. orientação 
financeira e orientação psicossocial) apresentam 
melhor imagem do judiciário (r  =  0,47, p  <  0,05), 
menor número de conciliações extrajudiciais 
(r  =  −0,32, p  =  ns), ligeira melhora com relação ao 
número de novos empréstimos (r = −0,15, p = ns, ou 
seja, não contraíram novas dívidas), maior índice de 
manutenção de vida em padrões compatíveis com a 
renda (r = 0,15, p = ns), melhora na qualidade de vida 
(r = 0,46, p < 0,05) e melhor qualidade de vida para a 
família (r = 0,39, p < 0,05).

Um dado que não apareceu nas avaliações 
estruturadas diz respeito à presença recorrente de 
consumidores em diversos grupos temáticos, ou 
seja, participantes que retornavam ao mesmo grupo 
temático. Outro fato que não foi sistematizado mas 
que ocorreu algumas vezes foi o consumidor que, 
mesmo após a conciliação de suas dívidas, retor-
nou para participar dos grupos temáticos. Esse dado 
assistemático foi percebido tanto pelos extensionis-
tas quanto pelos facilitadores.

Discussão
A experiência do projeto de extensão realizada 

em um Tribunal foi o objetivo primário do presente 
trabalho, e como objetivo secundário descreveu-
-se medidas preliminares de impacto do programa. 
Entende-se que este trabalho alcançou os objetivos e 
que alguns resultados demandam discussão. Os gru-
pos temáticos, propostos e executados, foram avalia-
dos positivamente pelos participantes, demonstrando 
sua relevância para auxiliar no tratamento do (super)
endividamento. Além disso, conforme a avaliação de 

comportamento, o programa, em todas suas etapas, 
tem apresentado resultados produtivos nas vertentes 
de suporte propostas (instrumental, informacional e 
afetiva), possibilitando à população superendividada 
maior conhecimento sobre suas capacidades e difi-
culdades, além de instrumentalizá-la para lidar de 
forma mais saudável e consciente com as questões 
financeiras. Os dados ainda são incipientes e, em se 
tratando de um fenômeno multicausal e longitudinal, 
afirmar categoricamente que as ações são eficazes 
seria pretensioso. De toda sorte, os resultados apon-
tam que as intervenções psicossociais aqui propostas 
são promissoras.

A questão ligada à saúde mental, em particular 
à depressão e à desorganização financeira por igno-
rância agravada pela desorganização geral (que talvez 
possa ser caracterizada como baixo autocontrole), é 
um elemento que aparece nos relatos dos consumi-
dores superendividados e que, além de dar suporte à 
literatura (Benhabib & Bisin, 2005; Gathergood, 2012; 
Markus & Schwartz, 2010), demanda cuidado e apro-
fundamento. A autorregulação, ligada ao autocon-
trole, parece ter um papel importante no processo de 
tomada de decisão do consumidor que se superendi-
vida. O que emerge nos relatos é que o consumidor 
ao tentar resolver um problema acaba criando outro 
maior e isso pode ocorrer por falta de habilidade 
(e.g. analfabetismo bancário) (Gathergood,  2012; 
Heidhues  & Koszegi, 2010), de suporte social 
(Azevedo,  2017; Coyne & Downey, 1991; Garnefski 
et  al., 2001; Lea et  al., 1995), de tempo e oportuni-
dade para escrutinizar as possibilidades de resol-
ver, de condições emocionais para resolver o pro-
blema (Custers & Aarts, 2007; Edwards, 1990; Petty & 
Briñol, 2015) ou até de estratégias adequadas para 



9

Pérez-Nebra, A. R., Siqueira, A. O., Couto, C., & Oliveira, L. F. (2020). Programa Superendividados. 

sua resolução (e.g. negando o problema) (Coyne  & 
Downey, 1991; Garnefski et  al., 2001; Pais Ribeiro  & 
Rodrigues, 2004). Esses motivos não são excludentes: 
podem e parecem ocorrer ao mesmo tempo, dando 
suporte à teoria de força da autorregulação pre-
sente em Baumeinster, Shmeichel e Vohs (2008) e em 
Baumeinster e Vohs (2016).

Outro ponto a ser discutido é o desafio de confron-
tar a questão social da invisibilidade do consumidor 
superendividado e a complexidade do superendivida-
mento. O cidadão nessa situação se encontra desassis-
tido, pois não há políticas públicas no Brasil voltadas 
para o tema. Desta forma, o indivíduo não encontra 
amparo na rede pública de saúde, haja vista que esta 
não é uma demanda prioritária, não sendo nem reco-
nhecida como adoecimento específico descrito pelo 
CID. A situação é ainda agravada pelo fato da maioria 
dos consumidores abdicarem do seguro saúde particu-
lar por questões financeiras (Lopes & Siqueira, 2015).

O indivíduo também não obtém atendimento nas 
defensorias do consumidor por não atender ao requisito 
de baixa renda – mesmo que por vezes essa esteja 100% 
comprometida. Poucas instituições financeiras apresen-
tam estratégia específica para renegociação diferenciada 
das dívidas, e não consta lei específica no Brasil para 
o tratamento do superendividamento e consequente 
equalização da hipossuficiência da pessoa física, res-
tando ao indivíduo superendividado a exclusão social.

As contribuições do projeto se deram em diferen-
tes vertentes, como era de se esperar em um projeto 
de extensão, ainda que as publicações das pesquisas 
relativas aos fenômenos psicológicos ainda estejam 
em andamento. Ressalta-se que houve dificuldade em 
encontrar material teórico que pudesse dar suporte 
ao projeto, praticamente não havendo literatura bra-
sileira e nem de cultura coletivista em Psicologia a 
respeito do tema proposto – assim como em Lopes 
e Siqueira (2015). Pretende-se, neste trabalho, dis-
ponibilizar mais ferramentas para lidar com o fenô-
meno do superendividamento, como uma devolutiva 
à sociedade e, principalmente, àqueles que atuam na 
transformação social com este público.

Como todo trabalho de pesquisa e intervenção, 
este também apresentou limitações. A primeira e 
mais importante refere-se a uma ação em constru-
ção, um trabalho orgânico e que foi sendo cons-
truído à medida que as demandas e os dados eram 
disponibilizados e sistematizados. Não houve um 
planejamento antecipado em sua completude, o 

que dificultou a execução e a mensuração dos gru-
pos temáticos simultaneamente e desde o início.  
À época, não havia disponível um sistema informati-
zado com dados do programa e algumas etapas não 
estavam sistematizadas, fato esse que dificultou a 
disponibilidade de mais dados e análises de impacto 
das ações. Outra limitação decorre da pouca infor-
mação de autorrelato dos participantes. Isso acon-
teceu por questões éticas: o grupo entendeu que os 
participantes estão em uma situação vulnerável, logo 
expô-los a questionários sistematizados poderia ser 
considerado invasivo neste momento. Além disso, a 
ausência de clareza sobre quais dimensões seriam 
interessantes de serem estudadas caracterizaria um 
estudo exploratório que não caberia para esta popu-
lação. A literatura consultada sugere que há uma 
relação entre o superendividamento e a depressão; 
assim, o tipo de relato realizado pelos participan-
tes permitiu que se pudesse dar suporte a estes nos 
grupos temáticos e nos atendimentos individuais 
(Hojman et al., 2016; Richardson et al., 2013).

A proposta dos grupos temáticos deu-se em fun-
ção das primeiras análises realizadas a partir dos casos 
de orientação psicossocial. A própria orientação psi-
cossocial sofreu transformações ao longo do processo 
e da construção deste projeto de extensão, coletando 
maior número e qualidade de dados para subsidiar a 
intervenção, mas a análise sistemática dos casos a partir 
dos fenômenos sociais encontrados não foi realizada. 
Esta sistematização permitirá melhor subsídio para o 
tratamento e prevenção do endividamento e ficará de 
agenda de pesquisa por não se tratar do escopo deste 
trabalho, assim como a apresentação de dados relati-
vos a autorrelatos dos consumidores superendividados 
sobre estratégias anticonsumo e atribuições causais de 
suas dívidas, e dados longitudinais com maior distân-
cia temporal e maior número de participantes. Por fim, 
cabe ainda ser feita uma revisão dos dados publicados 
por Pérez-Nebra (2016) com maior número de consu-
midores superendividados que aderiram ao programa 
e talvez atualização do perfil desse endividamento.

Finalmente, cabe dizer que o projeto foi desa-
fiante e lépido, com coesão, respeito e admiração 
entre os membros do grupo e os membros do TJDFT. 
Dado isto, pode-se perceber que a parceria foi de 
enorme valor para ambas as partes, agregando rele-
vante contribuição social e nos permitindo concluir 
que o projeto de extensão atingiu seus objetivos de 
forma feliz e produtiva.
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Apêndice A – Enfrentamento Psicossocial (Coping); tempo total estimado: 2h30.

Objetivo (tempo) Conteúdo Instrução ou Conceito Avaliação de aprendizagem
Recepção 
(15min).

Slide contendo logo 
institucional e título 
do grupo temático.

Acolhimento. Desligarem os celulares. 
Uso dos banheiros antes de 
iniciarmos.

Contrato 
psicológico 
(5min).

Objetivo e contrato. Apresenta-se o objetivo da tarde, 
reforça-se o tempo de duração e 
o contrato de que é um grupo de 
convivência, que se atenta para a 
confidencialidade das informações 
compartilhadas e para o respeito.

Concordarem com os 
termos propostos e com a 
não divulgação dos dados.

Empatia (15min). Descrição de 
consequências do 
problema.

Apresenta-se a ideia de que 
descrever os problemas e possíveis 
fontes de estresse possibilita 
enfrentá-las.

Descreverem outros 
estressores não descritos 
pelo(a) facilitador(a).

Levantamento 
das estratégias 
utilizadas 
(15min).

Escala COPE (Pais 
Ribeiro & Rodrigues, 
2004).

Entrega-se a escala para cada 
participante. Eles respondem 
a escala e fazem a soma de 
cada estilo de enfrentamento, 
hierarquizando-a. 

Descreverem o(s) 
principal(is) estilos de 
enfrentamento que eles 
utilizam.

Avaliação das 
estratégias de 
enfrentamento 
(30min).

Definições das 
estratégias de 
enfrentamento.

A definição da estratégia é seguida 
de uma avaliação grupal da 
funcionalidade da estratégia.  
A funcionalidade é apresentada 
tanto para o bem estar quanto para 
a resolução do problema.

Avaliarem a funcionalidade 
e adequação da estratégia 
que utilizam para a 
resolução do problema, 
e reavaliarem a inclusão 
ou priorização de outras 
estratégias.

Identificação 
das estratégias 
adotadas 
pelos outros 
participantes (20 
min).

Compartilhamento das estratégias 
de enfrentamento adotadas por 
cada indivíduo.

Descreverem suas histórias 
para o grupo.

Evitar justificativa 
moral e 
reincidência 
(15min).

Desengajamento 
moral.

Apresentação das definições de 
cada estratégia de desengajamento 
moral (Iglesias, 2008) e como ela 
usualmente aparece no discurso do 
superendividamento.

Se identificarem com as 
estratégias (habitualmente 
é divertido para os 
participantes).

Retomada do 
enfrentamento 
e visão global 
positiva (15min).

Etapas do Prochaska 
(Prochaska, Norcross, 
Fowler, Follick, 
& Abrams, 1992; 
Prochaska, Redding, 
Harlow, Rossi, & 
Velicer, 1994).

Apresenta-se cada etapa dos 
estágios de mudança para entender 
que a mudança de comportamento 
é lenta e gradual.

Identificarem-se com o 
processo e se cobrarem 
menos por mudanças 
repentinas, radicais e 
insustentáveis. Organizarem 
os sentimentos.

Próximos passos 
no programa 
(7min).

Apresentação das 
etapas do programa.

Apresentação das etapas do 
programa e localização da atual 
etapa (psicossocial) dentre as ações 
possíveis.

Solucionarem eventuais 
dúvidas sobre o 
funcionamento do 
programa.

Despedida e 
agradecimento 
(2min).

Uma imagem de 
florescimento 
(Seligman, 2011).

Apresentação de outras ações 
psicossociais e dos outros grupos 
temáticos, em especial do Inquérito 
Apreciativo.
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Apêndice B – Reconstrução (Inquérito Apreciativo); Tempo total estimado: 2h30.

Objetivo (tempo) Conteúdo Instrução ou Conceito Avaliação de 
aprendizagem

Recepção (15min). Slide contendo logo 
institucional e título 
do grupo temático.

Acolhimento. Desligarem os celulares. 
Uso dos banheiros antes 
de iniciarmos.

Contrato 
psicológico (5min).

Objetivo e contrato. Apresenta-se o objetivo da tarde, 
reforça-se o tempo de duração e 
o contrato de que é um grupo de 
convivência, que se atenta para a 
confidencialidade das informações 
compartilhadas e para o respeito.

Concordarem com os 
termos propostos e com 
a não divulgação dos 
dados.

Apresentar 
o Inquérito 
Apreciativo (5min).

Inquérito 
Apreciativo.

Definição conceitual e a aplicação do 
conteúdo para o momento de vida.

Valorizarem ou 
acolherem o conteúdo 
para suas vidas.

Manipulação de 
folhas (3min).

2 folhas: 1 A3 e 1 A4. Dobra de folha A3 em formato panfleto. Dobrarem corretamente.

Visualização de um 
momento eficaz 
(5min).

Apresentação da 
temática a partir de 
uma cena.

“Um momento em que parecia que 
as coisas estavam começando a se 
encaixar”: quem estava, papel de cada 
um, o que são os facilitadores, como 
entrar nesse ciclo.

É um momento de 
silêncio. No geral é difícil 
aferir aprendizagem, mas 
há muita identificação e, 
às vezes, choro.

Descoberta 
(Souza, McNamee, 
& Santos, 2004) 
(15min).

Desenhar coisas 
atuais e boas sobre 
si mesmo do lado 
esquerdo da folha.
Fundo musical 
agitado.

Coisas que você gosta sobre você; 
quando entra em um estado de 
“experiência ótima” (flow) – quando faz 
uma tarefa e sai mais revigorado depois 
de terminá-la; o que te identifica 
positivamente, te faz sentir bem e dá 
significado para sua vida.

Desenharem no 
lugar correto. Os 
desenhos devem ser 
compreensíveis para eles.

Fortalecer 
repertórios de 
comportamentos 
positivos (15min).

Compartilhar com o grupo uma coisa 
boa sobre si, uma habilidade, algo que 
faz sentir-se bem e lhe dá significado.

Construírem 
relatos positivos e 
demonstrarem satisfação 
ou alegria. 

Sonho. Diferenciar 
prazer de 
gratificação 
(Seligman, 2004) 
(15min).

Desenhar o que 
poderia ser do lado 
direito da folha.
Fundo musical soul.

Desenhar como pode ser, o que pode 
melhorar, o que te traz gratificação.

Desenharem no 
lugar correto. Os 
desenhos devem ser 
compreensíveis para eles.

Desenho (15min). Desenhar no centro 
da folha o processo 
para chegar no 
sonho.

Desenhar o que facilita chegar onde 
querem, mudanças, desafios, fluxo de 
processo para chegar no sonho e um 
passo a passo.

Desenharem no 
lugar correto. Os 
desenhos devem ser 
compreensíveis para eles.

Entrega [Delivery] 
(15min).

Desenhar na 
folha A4 como 
implementar as 
mudanças.

Desenhar a implementação da rotina 
e mecanismos de checagem para 
conseguirem se autoavaliar.

Desenharem no 
lugar correto. Os 
desenhos devem ser 
compreensíveis para eles.

Compartilhamento 
(20min).

Descrição de 
mudanças na rotina 
e mecanismos 
avaliativos.

Troca de experiência. Descreverem objetivos 
plausíveis e mensuráveis.

Comprometimento 
com a mudança 
(10min).

Barreiras e 
facilitadores da 
mudança

Tentou-se a assinatura de contrato 
de comprometimento público, o que 
foi incômodo a eles e não funcionou. 
Terminamos com os passos do 
Prochaska (Prochaska et al., 1994)

Acenarem com a cabeça 
sobre a necessidade de 
mudança.
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Apêndice C – Conceitos e Afetos sobre Si (Autorreferentes); Tempo total estimado: 2h30.

Objetivo (tempo) Conteúdo Instrução ou Conceito Avaliação de aprendizagem
Recepção (15min). Slide contendo logo 

institucional e título 
do grupo temático.

Acolhimento. Desligarem os celulares. 
Uso dos banheiros antes de 
iniciarmos.

Contrato 
psicológico 
(5min).

Objetivo e contrato. Apresenta-se o objetivo da tarde, 
reforça-se o tempo de duração e 
o contrato de que é um grupo de 
convivência, que se atenta para a 
confidencialidade das informações 
compartilhadas e para o respeito.

Concordarem com os 
termos propostos e com a 
não divulgação dos dados.

Descrever os 
objetivos pessoais 
(15min).

Valores humanos 
(Torres, Schwartz, & 
Nascimento, 2016).

Entrega da escala de valores humanos 
e solicitação para que insiram na 
mandala os valores mais importantes 
para eles.

Responderem à escala e 
somarem as respostas; 
pintarem a mandala e ver a 
predominância de valores 
de algum tipo.

Descrever 
barreiras e 
facilitadores 
(10min).

Acessar os 
facilitadores e 
dificultadores de 
comportamento.

A partir dos valores ou do valor 
primordial, pede-se que descrevam 
o que facilita e o que dificulta o seu 
comportamento.

Compartilharem o que 
dificulta chegarem onde 
querem. Eventualmente 
emergem estratégias 
de autoengano ou 
desengajamento moral.

Descrever 
autoconceito 
e autoestima 
(5min).

Definição e 
diferenciação entre 
autoconceito e 
autoestima.

Diferenciar os diferentes self (ideal, 
real, social), em coerência com os 
feedbacks.

Organizarem as emoções 
autorreferentes (muitos dos 
consumidores costumam 
falar neste momento).

Fortalecimento 
(5min).

Estratégias para 
melhorar a 
autoestima.

Atenção aos feedbacks, pote de 
resiliência e 3 coisas positivas sobre 
você no dia (Seligman, 2011).

Confrontar as concepções 
sobre a vida e estabelecer 
uma rotina de exercício 
mental orientado ao positivo.

Proteção (5min). Fontes de 
informação da 
autoeficácia 
(Bandura, 1997).

Experiência passada, vicária, 
persuasão social e estado emocional.

Aplicarem ou 
exemplificarem em 
atividades rotineiras.

Evitar armadilhas 
de autoengano 
(5min).

Desengajamento 
moral.

Apresentação das definições de 
cada estratégia de desengajamento 
moral (Iglesias, 2008) e como ela 
usualmente aparece no discurso do 
superendividamento.

Se identificarem com as 
estratégias.

Conectar os 
conteúdos de 
autoestima e 
valores (4min).

Autorregulação. Definição de autorregulação 
(Baumeister, Vohs, DeWall, & Zhang, 
2007) e do modelo energético.

Compreenderem 
as definições de 
autorregulação e modelo 
energético.

Fortalecimento e 
proteção (7min).

Mecanismos de 
restauração e 
fortalecimento. 
Exercícios de 
autorregulação.

Mecanismos descritos em 
Baumeinster (Baumeinster et al., 
2008; Baumeinster & Vohs, 2016).

Aplicarem em suas 
atividades cotidianas.

Próximos passos 
no programa 
(7min).

Apresentação das 
etapas do programa.

Apresentação das etapas do 
programa e localização da atual etapa 
(psicossocial) dentre as demais ações.

Solucionarem as dúvidas 
sobre o funcionamento do 
programa.

Despedida e 
agradecimento 
(2min).

Apresentação de outras ações 
psicossociais e dos outros grupos 
temáticos.


